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RESUMO 
 

 

PEREIRA, André Melo Gomes. Cidadania e efetividade do processo judicial 
em face da Fazenda Pública no Brasil. 2004. 278 f. Dissertação de Mestrado – 
Centro de Ciências Jurídicas/Faculdade de Direito do Recife, Universidade 
Federal de Pernambuco, Recife. 
 

 

Na atualidade, o conteúdo da cidadania foi significativamente ampliado como 
resultado e ao mesmo tempo causa das dimensões dos direitos fundamentais. 
Apesar de poder ser visualizada como uma situação jurídica em que há direitos 
e deveres, a cidadania ultrapassa essa concepção para se ligar a um conjunto de 
aspirações do ser humano de possuir uma vida digna. Essas aspirações são 
representadas pelo princípio da dignidade da pessoa humana, o qual o Estado 
Democrático de Direito deve, ao máximo, efetivar para legitimar sua existência. 
Contudo, muitas vezes, o Estado falha e viola esse dever. Nessa hipótese, 
inclusive revisando atos e omissões legislativos e administrativos, cabe ao 
Poder Judiciário assegurar a cidadania. O instrumento utilizado é o processo 
judicial em face da Fazenda Pública. A Fazenda Pública é a expressão 
processual do Estado em juízo. O processo deve ser justo, efetivo e tempestivo, 
atendendo à dimensão constitucional, à internacional e à social do acesso à 
justiça. No entanto, o processo em face da Fazenda Pública, no Brasil,  
apresenta grande déficit de efetividade, principalmente na execução. Todos os 
poderes estatais são responsáveis. Em razão desse problema, foram criados os 
Juizados Especiais Federais, que se constituem, ao mesmo tempo, em um novo 
modo-de-ser do processo em face da Fazenda Pública e em um novo órgão 
jurisdicional, apresentando-se como alternativa para dotar de efetividade e 
tempestividade o processo em face da Fazenda Pública.  
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Nell’attualità il contenuto della cittadinanza è stato significativamente ampliato 
come risultato e allo stesso tempo causa delle dimensioni dei diritti 
fondamentali. Anche si potrebbe essere visualizattà come una situazione 
giuridica nella quale ci sono diritti e doveri, la cittadinanza va oltre questa 
concezione per unirsi ad un insieme di aspirazioni dell’essere umano di 
possedere una vita degna. Queste aspirazione sono rappresentate per il principio 
di dignità della persona umana, il quale lo Stato Democratico di Diritto deve, al 
massimo, effettivare per legittimare sua esistenza. Tuttavia, molte molte, lo 
Stato falisce e viola questo dovere. In questa ipotese, incluso la revizione degli 
atti e omissioni legislativi e amministrativi, è di competenza del Potere 
Giudiziario assicurare la cittadinanza. Lo strumento utilizzato è il processo 
giudiziale per la Pubblica Amministrazione. La Pubblica Amministrazione è la 
espressione processuale dello Stato in giudizio. Il processo deve essere giusto, 
effettivo e tempestivo, pretendendo in considerazioni la dimensione 
costituzionale, la internazionale e la sociale dell’acesso alla giustizia. Intanto, il 
processo nei confronti della Pubblica Amministrazione, in Brasile, presenta 
grande deficit di effettività, specialmente nell’esecuzione. Tutti i poteri statali 
sono responsabili. Dovuto a questo problema, sono stati creati i Trubunali 
Speciali Federali che sono costituiti, allo stesso tempo, in un nuovo modo di 
essere del processo nei confronti della Pubblica Amministrazione e in un nuovo 
organo giuridizioanale, si presentando come alternativa per dotare di effettività 
e tempestività il processo per la Pubblica Amministrazione. 
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